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PROGRAMA: 
1. Teoria do Estado 
1.1. Introdução à Teoria do Estado. 
1.2. Conceito de Estado. 
1.2.1 Origem e justificação do Estado 
1.2.2 Elementos do Estado 
1.3 O Estado Moderno 
1.3.1 Fundamentos histórico-institucionais do Estado Moderno. 
1.3.2 O Estado Moderno como ordem Jurídico-Política. 
1.3.3 O Estado Moderno como ordem Político-Econômica  
 
2. O Estado de Direito 
2.1. Fundamentos histórico-institucionais do Estado de Direito. 
2.2. Estrutura do Estado de Direito.  
2.2.1 Funções do Estado 
2.2.2 Órgãos de soberania 
2.3 Decisões fundamentais: 
2.3.1Forma de Estado 
2.3.2 Forma de Governo 
2.3.3 Regime Político 
2.3.4 Sistema eleitoral 
 
3. Ciência Política 
3.1. Introdução à Ciência Política. 
3.2. Conceitos Fundamentais: ação, interação e instituições políticas. 
3.3. Relações de Poder: dominação, autoridade, poder e poder simbólico. 
3.4. Política Comparada. 
3.5. Democracia, Instituições Políticas e relações Estado/sociedade. 
 
4. Teoria Política 
4.1. Instituições políticas e organizações políticas. 
4.2. Estado, Instituições e políticas na Teoria Política Clássica. 
4.3. Estado, Instituições e políticas na Teoria Política Contemporânea. 
 
METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS: 
O processo de implementação da disciplina envolverá, de forma dinâmica e 
integrada, diversos procedimentos didáticos (elaboração de plano de ensino, 
leituras, debates em pequenos grupos, seminários e/ou grupos de estudo) e 
técnicas de ensino/aprendizagem: a) aulas expositivas, b) atividades de 
debate/reflexão; c) seminários e/ou d) grupos de estudo. Todas estarão 
baseadas em temas e textos gerais (leitura obrigatória para todos os alunos). 
Além disso, como complementação das atividades didático-pedagógicas em 
sala de aula, será fornecida orientação para os estudos individuais ou em 
grupos encaminhados paralelamente ao horário formal da disciplina 
 



AVALIAÇÃO: 
Estão previstas duas formas de avaliação do processo de 
ensino/aprendizagem: 1) a primeira, de caráter geral e contínuo, busca avaliar 
a construção da disciplina e a realização de seus objetivos, indicando, quando 
necessário, reestruturações no encaminhamento das atividades; 2) a segunda, 
de caráter pontual e individualizado, objetiva a atribuição de conceitos (“notas”) 
relativos ao desempenho individual dos alunos (as) matriculados (as) na 
disciplina. Neste último caso, realizar-se-ão: 1) no mínimo, uma avaliação por 
escrito, ao final de cada bimestre; 2) avaliação das fichas de leitura e textos 
(resultantes das referências à bibliografia obrigatória e complementar) 
produzidas pelos alunos (as) durante o ano. 
 
OBJETIVO(S): 
A partir do conteúdo e programa proposto na disciplina, o aluno deverá ser 
capaz de: 1) Analisar o Estado como fenômeno histórico e como categoria 
analítica do Direito e Ciência Política; 2) Identificar e conhecer as diferentes 
abordagens de compreensão e explicação sobre o Estado enquanto fenômeno 
político e jurídico; 3) Analisar o Estado moderno desde sua institucionalidade, 
considerando-o como espaço de ordenação da vida política e jurídica das 
sociedades; 4) Compreender e conhecer as diferentes abordagens de 
compreensão e explicação sobre o Estado enquanto fenômeno político; 5) 
Identificar a relação entre ação, interação e instituições políticas. 
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